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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 018/2017
Soberano Plenário,
Considerando que, conforme o Art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. Caracteriza-se por um espaço que protege e garante os direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal. É uma ferramenta e um instrumento de trabalho nas mãos da comunidade, que fiscalizará e tomará providências para impedir a ocorrência de situações de risco pessoal e social de crianças e adolescentes;
Considerando que os conselheiros tutelares prestam serviços que constituem um múnus público, porém, sem se enquadrarem no conceito de agente político, apesar de “eleitos” pela comunidade para mandato por tempo determinado, nem podem ser tidos como servidores públicos comuns. Sua relação com o Estado não é permanente e não há relação de dependência e profissionalidade. Por outro lado, não se enquadram na classe de particulares em colaboração com a administração, eis que se submetem à eleição e são empossados para exercício de mandato, podem receber remuneração do governo e não de outra fonte pelo serviço realizado e, por fim, não realizam as funções por conta própria. Em resumo, a figura do conselheiro tutelar tem natureza atípica e híbrida dentro dos conceitos tradicionais de agentes administrativos. A ninguém ficará subordinado administrativamente. Prestará seu trabalho (de caráter tipicamente sócio comunitário) de acordo com a determinação legal, e só a ela estará obrigado, podendo o seu trabalho ser fiscalizado pelo Ministério Público e pela autoridade judiciária;

Considerando que o ISS é o Imposto Sobre Serviços e veio substituir o antigo ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza). Ele é um tributo de competência dos municípios e Distrito Federal e incide sobre a prestação de serviços. É regido, a partir de 01 de agosto de 2003, pela Lei complementar 116/2003. Tem como fato gerador a relação de serviços contida na Lei n.º11.438/1997. E é pago pelas empresas prestadoras de serviços e profissionais autônomos. Acontece que o nosso município, assim como alguns outros pelo país, tem descontado tal imposto da renumeração dos conselheiros tutelares, o que, coincidente com outras iniciativas questionadoras existentes, soa-me um procedimento infundado e ilegal. Pelo que entendo o conselheiro municipal não é prestador de serviço nos termos estabelecidos para a cobrança de ISSQN;
Considerando que a Lei nº 4798/2014 – ao dispor sobre a Política dos Direitos da Criança e do Adolescente neste município – trata o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente como órgão integrante da administração pública local, permanente e autônomo nas atribuições conferidas pelo ECA, cuja competência é a de exercer as atribuições constantes na Lei Federal n.
8069, de 13 de julho de 1990, com as alterações introduzidas pela Lei n. 12.010, de 2009 (Capítulo V). E, sem contar a incoerência de se cobrar ISS de um órgão integrante da Administração Municipal, na seção XV (Da remuneração dos conselheiros), nada consta sobre o referido desconto;
Considerando que parece haver equívoco quanto à prestação de serviço do Conselho Municipal. É verdade que não é funcionário público, "stricto sensu", na medida em que não se vincula a estatuto próprio de servidor, mas exerce serviço público relevante, de forma temporária e não eventual que, em contrapartida aos serviços prestados, recebe remuneração paga pelos cofres da Administração Pública Municipal. Destarte é lícito afirmar que se trata de servidor público em sentido amplo, o que impõe a incidência das mesmas restrições aos direitos políticos aplicadas aos servidores públicos;
Considerando, enfim, que o papel dos conselheiros tutelares é de extrema importância para o desenvolvimento pleno da nossa sociedade: são eles que trabalham como intermediários entre os meninos e meninas em situações de vulnerabilidade e os órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos que vão realizar o devido atendimento, requisitando serviços e aplicando medidas protetivas. Qualquer cobrança fiscal indevida pode não incidir sobre o propósito de bem realizar a sua tarefa essencial, mas, pelo desconto na remuneração, ainda mais de algo do qual não se sentem devedores, pode influenciar as condições pessoais dos agentes administrativos envolvidos, tendendo a prejudicar, de alguma forma, o desempenho esperado e devido à comunidade. Razão pela qual faço este encaminhamento.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, para que, com os órgãos municipais competentes, dentre os quais o de Tributos e o Jurídico, explique qual a fundamentação técnica e legal empregada pela Administração Municipal para proceder o desconto do ISS (Imposto Sobre Serviços) dos conselheiros tutelares? E, uma vez constatado o equívoco, que providência será adotada? 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de abril de 2017.
José Baptista de Carvalho Neto
VEREADOR – SOLIDARIEDADE
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